PARECER Nº   915, DE 2007

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO,

sobre o Projeto de Lei nº 279, de 2006.

              RATIFICO o Parecer de minha autoria constante às fls. 10 e 11.

              É o nosso parecer, favorável ao Projeto de lei nº 279, de 2006.

              a)HAMILTON PEREIRA - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14-6-2007.

a) Ed Thomas – Presidente

José Bittencourt – Ed Thomas – Hamilton Pereira – Marcos Martins

Manifestação a que se refere o Relator 

                   De autoria do nobre Deputado Donisete Braga, o projeto em epígrafe estabelece regras para as relações de consumo nos serviços de colocação profissional no mercado de trabalho, de assessoria e consultoria em recursos humanos e similares, para coibir oferta enganosa e prática abusiva no Estado.

                   O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 69.ª a 73.ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/05/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                   Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

                   Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 17, da XII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Relações do Trabalho emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

                   Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que a propositura visa proteger o trabalhador desempregado contra práticas abusivas muitas vezes cometidas por falsas agências de recolocação profissional.

                   Muitas dessas agências, que deveriam servir de intermediadoras entre a oferta e a demanda nas relações de trabalho, acabam captando a clientela apenas pelo lado da demanda, ou seja, dos candidatos a emprego, prometendo-lhes colocação, sem dispor, contudo, de empregadores que ofereçam vagas suficientes.

                   Remuneradas exclusivamente pelo candidato a emprego e sem capacidade efetiva de colocá-lo no mercado de trabalho, essas agências, quando surpreendidas em prática abusiva, se definem como consultorias, assessorias ou divulgadoras de currículos, sob o argumento de que prestam serviços de preparação dos candidatos para a concorrência no mercado de trabalho.

                   Porém, a preparação de candidatos para concorrer ao mercado de trabalho deve ser classificada como serviço de capacitação e treinamento, não se confundindo com o serviço de recolocação no mercado de trabalho.

                   Insurgindo-se contra essa “indústria da recolocação profissional”, que vem proliferando a olhos vistos, a presente propositura visa proteger as pessoas que buscam oportunidades de trabalho, garantindo-lhes o direito de remunerar as agências após sua efetiva contratação.

                   Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 279, de 2006.

                   É o nosso parecer.

      a) HAMILTON PEREIRA

